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RESUMO 

 
O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) visa, por meio de projetos implementados 
em países em desenvolvimento, auxiliar países desenvolvidos a cumprirem compromissos de 
redução de emissão de gases causadores do efeito estufa. No entanto, embora se especule 
muito sobre a magnitude da redução de emissões de gases de efeito estufa resultante dos 
projetos de MDL, menos atenção tem sido dada ao segundo objetivo dos projetos de MDL 
que é o de promover o desenvolvimento sustentável nos países em desenvolvimento. Para 
usufruir plenamente das oportunidades e benefícios advindos da implementação de projetos 
de MDL, é necessário que os países em desenvolvimento estabeleçam instrumentos 
normativos e institucionais capazes de regulamentar, administrar e implementar os 
procedimentos estabelecidos internacionalmente. Assim, a participação de um país só é 
efetiva quando o arranjo normativo e institucional empregado permite que os dois objetivos 
do MDL sejam alcançados de forma equivalente. Desse modo, esse trabalho analisa a 
efetividade da participação do Brasil no MDL, mais precisamente, o quanto as normas e 
instituições existentes no Brasil são adequadas para incentivar e garantir sua efetiva 
participação nos projetos e possibilitar que os objetivos do MDL sejam alcançados. Conclui-
se que o esforço institucional e normativo para o alcance dos objetivos do MDL no Brasil 
ainda é incipiente em alguns aspectos, como no aprimoramento efetivo do desenvolvimento 
sustentável. São sugeridas medidas relacionadas ao monitoramento, metodologia de projetos e 
flexibilização de critérios de elegibilidade que poderão aumentar a efetividade da participação 
brasileira no MDL.  
 
 

Palavras chave: Mudanças no clima, Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), redução 
de emissões de gases de efeito estufa, desenvolvimento sustentável, participação do Brasil 
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ABSTRACT 

 
The Clean Development Mechanism (CDM) aims to assist developed countries to comply 
with its obligations to reduce greenhouse gas emissions, which cause the greenhouse effect, 
by implementing projects to reduce these emissions in developing countries. However, 
despite much has been speculated about the CDM project’s greenhouse gas reduction 
potential, less attention has been given to a second CDM objective which is the contribution 
of these projects to the promotion of sustainable development in developing countries. In 
order to completely exploit the oportunities and benefits from CDM project implementation it 
is necessary that developing countries establish normative and institutional instruments able 
to control, administrate, implement internationaly established procedures. Thus, the 
participation of a developing country in the CDM is considered effective when the normative 
and institutional arrangement enable equally achievement of both CDM objectives. In view of 
that, this thesis examines wheter the Brazilian participation in the CDM is effective or not, 
and more specifically, if the normative and institutional arrangements in Brazil are adequate 
to motivate an effective participation in CDM projects and to assure that both CDM 
objectives are achived. It is concluded that the Brazilian institutional and normative 
regulations are incipient in regard to aspects such as promotion of sustainable development. 
Some actions such as better monitoring, newer project methodology and more flexible 
eligibility criteria might improve sustainability promotion in Brazilian CDM projects.  
 
 
 
Keywords: climate change, Clean Development Mechanism (CDM), greenhouse gas          
emissions reduction, sustainable development, Brazilian participation 
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